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ddes Sindicias Espe-
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TABELAS DE VENCIMENTOS DE MAIO DE 2025 DO
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO (QPE)

DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

* Corresponde à tabela de vencimentos de ADIs
** Corresponde à tabela de vencimentos de PEIs

Observação: tabelas com a aplicação de 2,60% (Lei nº 18.235/2025),
publicadas na plataforma Clic, da Cogep.

Os profissionais de educação vêm tendo
os seus direitos atacados sistematicamente em
todas as esferas de governo — municipal, es-
tadual e federal. O que também pode ser con-
figurado como violência institucional, pratica-
da direta ou indiretamente e, na maioria das
vezes, camuflada e ignorada.

São frequentes as práticas estruturais de
desrespeito, negligência e ausência de políti-
cas públicas eficazes, comprometendo o bem-
estar, a integridade e a dignidade dos traba-
lhadores.

Na Prefeitura de São Paulo, podemos des-
tacar as condições de trabalho em muitas uni-
dades educacionais onde faltam, inclusive, li-
nha telefônica, computadores para os estudan-
tes e até mesmo itens de limpeza de primeira
necessidade como sabão e papel higiênico; não
há climatização nas salas de aula, muitas delas
superlotadas; e os módulos dos Quadros de
Apoio e do Magistério estão incompletos.

São fatores que, aliados à falta de valori-
zação e aos baixos salários, têm levado os
profissionais de educação ao adoecimento
físico e mental (estresse, depressão, síndro-
me de burnout, entre outras doenças), des-
motivação e, consequentemente, ao aumen-
to do absenteísmo e readaptações na rede
municipal de ensino.

Mesmo diante deste quadro, como se não
bastasse, a Prefeitura, de forma totalmente ar-
bitrária e equivocada, sem discutir com as en-
tidades sindicais e a categoria, resolveu afas-
tar 25 diretores de escolas para o que, a princí-
pio chamou de reciclagem e que agora mudou
para “requalificação”, culpabilizando e punin-

Violência institucional contra
os profissionais de educação

do estes profissionais por metas não alcança-
das no Ideb, nomeando interventores para as-
sumir estes cargos.

O governo se esquece de dizer à popula-
ção que estes diretores lidam todos os dias
com situações adversas em áreas de alta vul-
nerabilidade, onde as famílias enfrentam pro-
blemas de toda ordem e a escola é a válvula
de escape para contornar problemas sociais
que deveriam ser equacionados pelo gover-
no, como emprego, alimentação, transporte,
saúde e habitação.

A suspensão da Jeif dos docentes readap-
tados e daqueles com licença superior a 30 dias
é outro exemplo de violência institucional. Não
é possível aceitar que, no momento em que o
trabalhador mais precisa de apoio financeiro
para garantir a sua subsistência e de sua famí-
lia, o governo retire dele 33% de seu salário.

O SINPEEM defende como políticas per-
manentes e cobra do governo a implementa-
ção de políticas públicas que garantam que as
verbas públicas sejam investidas na escola pú-
blica, valorização profissional, condições dig-
nas de trabalho, investimentos em infraestru-
tura das unidades educacionais, saúde, segu-
rança, autonomia pedagógica para as escolas e
valorização salarial.

SINPEEM sempre na luta!

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA
Presidente
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A luta pela manutenção e ampliação de
direitos dos profissionais de educação é contí-
nua. Por isso, mesmo após o encerramento da
greve da categoria, realizada no período de 15/
04 a 06/05/2025, o SINPEEM, juntamente com
a Coordenação das Entidades Sindicais Espe-
cíficas da Educação Municipal (Coeduc), con-
tinuam pressionando o governo pelo atendi-
mento à pauta de reivindicações da categoria,
protocolada em fevereiro, com questões sala-
riais, funcionais, saúde, segurança e condições
de trabalho.

Em recente reunião com a Secretaria Mu-
nicipal de Educação, a Coeduc cobrou o cum-
primento do Protocolo de Negociação. Duran-
te a reunião também foram discutidos paga-
mento do PDE, Jeif para os readaptados e ou-
tros pontos importantes.

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES
ENTREGUE À SME EM 25/07/2025

1 - REIVINDICAÇÃO SALARIAL –
ANTECIPAÇÃO DO REAJUSTE E INCORPORAÇÃO

1.1 - Alteração do artigo 2º da Lei nº 18.235/
2025 para antecipar a aplicação do reajuste de
2,55%, previsto para maio de 2026, em agosto
de 2025, com efeito retroativo a 1º de maio de
2025.

1.2 - Incorporação dos abonos complemen-
tares dos pisos docentes, de gestores e do Qua-
dro de Apoio à Educação, com os seguintes
percentuais e datas:

a)  8,5%, a partir de 1º de outubro de 2025;

b)  6,5%, a partir de 1º de janeiro de 2026;

c)  10%, a partir de 1º de maio de 2026;

d)  8,5%, a partir de 01 de outubro de 2026;

e)  11% a partir de 01 de maio de 2027.

1.3 - Ampliação da diferença entre cada
referência padrão das tabelas de vencimentos
do Quadro de Profissionais da Educação de
6,5% para 10%.

1.3.1 - Enquadramento por evolução fun-
cional para o Quadro de Apoio seguindo os
mesmos critérios dos docentes:  tempo, títulos
e tempo, títulos combinados.

1.3.2 - Considerar para fins de evolução
funcional do Quadro de Apoio graduações e
pós-graduações.

1.3.3 - Gratificações com calendário de in-
corporação aos padrões de  vencimentos para
docentes e gestores por especialização, mes-
trado e doutorado.

1.4 - Descongelamento dos 18 meses rela-
tivos ao período pandêmico, para fins de aqui-
sição retroativa de quinquênios e sexta parte.

1.5 - Contribuição previdenciária - redu-
ção da alíquota contributiva para 11%.

1.5.1 - Alterar o artigo 23 do Decreto nº
61.151, de 18 de março de 2022, reduzindo a
alíquota previdenciária contributiva, dos ser-
vidores ativos e aposentados, de 14% para 11%.

1.5.1.1 - Alterar o artigo 24 do Decreto nº
61.151, de 18 de março de 2022, para que a con-
tribuição previdenciária incida sobre pensões
e aposentadorias que superem o teto do INSS
(R$ 8.157,41) e não sobre o valor que supere o
salário-mínimo (R$ 1.518,00).

2 - PROTOCOLO DE NEGOCIAÇÃO Nº 02/2025

2.1 - Efetuar desconto por dias não traba-
lhados em decorrência de paralisações e gre-
ve somente após 23 de dezembro de 2025, pra-
zo final fixado para a reposição de todos os
dias.

2.2 - Entrega para a Coeduc e publicação
no Diário Oficial da Cidade de São Paulo da
Petição de Desistência  da Ação Judicial nº
2113372-19.2025.8.26.000 – Ação de Dissídio de
Greve;

2.3 - Instalação do grupo de trabalho so-
bre saúde mental dos servidores, com a parti-
cipação das entidades que compõem a Coeduc,
até 31/07/2025, e entrega do relatório final em
60 dias;

2.4 - Prêmio de Desempenho Educacional
(PDE):

a) aumento do valor institucional do PDE
em 30%.

b) antecipação do pagamento da primei-
ra parcela em julho de 2025.

c) pagamento do PDE sem descontos por
dias não trabalhados por licenças mé-
dicas e faltas abonadas.

2.5 - Atendimento  Educacional  Especi-
alizado (AEE)

2.5.1 -  Alteração da Instrução Normativa
nº 14, de fevereiro de 2025, em seu artigo 32,
para instituir o módulo de Paees nas unidades

escolares, fixando um Paee para cada grupo
de um até 10 estudantes.

2.5.2 - Ampliação do módulo de auxiliares
de vida escolar (AVE) nos CEIs, Cemeis, Emeis,
Emefs, Emefms e Emebss, considerando o aten-
dimento entre um a três estudantes por pro-
fissional.

2.5.3 - Discutir com a Coeduc e instituir o
Programa em Educação Especial na Perspecti-
va Inclusiva, com ênfase no atendimento aos
estudantes com transtorno do Espectro Autista
(TEA), até outubro de 2025.

2.5.4 - Implementação do programa de for-
mação sobre TEA para gestores, docentes e
Quadro de Apoio, em parceria com universi-
dades públicas, a fim de qualificar o atendi-
mento de bebês, crianças, jovens e adultos que
dele necessitem, ainda no segundo semestre
de 2025.

2.6 - Devolução dos valores descontados
de docentes readaptados por suspensão da Jeif,
em função de liminares individuais suspensas,
e reintegração imediata da jornada especial.

2.7 - Criação, até 15/08/2025, de mesa para
discussão das carreiras do Quadro de Apoio à
Educação com a participação das entidades
representativas que compõem a Coeduc
(SINPEEM, SEDIN e SINESP) e mais dois pro-
fissionais do Quadro de Apoio por DRE.

2.8 - Ampliação, até 30/08/2025, em 30%
dos quadros dos profissionais de educação efe-
tivos que integram o Núcleo de Acompanha-
mento à Aprendizagem (Naapa) em funções
designadas.

2.9 - Iniciar, em setembro de 2025, ampla
discussão sobre o plano de climatização das
unidades educacionais e demais ambientes de
trabalho da SME, de forma intersetorial e en-
volvendo a rede municipal de ensino.

3 - FORMAÇÃO PARA GESTORES ESCOLARES

3.1 - Revogação imediata do Plano de De-
senvolvimento Individual para diretores es-
colares, disposto no Artigo 44-A da Lei nº
18.221/2024.

3.2 - Cancelamento definitivo das convo-
cações dos 25 diretores participantes do Proje-
to Aprimorando Saberes.

3.3 - Composição e instalação imediata de
um grupo de trabalho para discussão do Siste-
ma de Avaliação Institucional da Educação
Municipal, disposto na Lei nº 14.660/2007, ar-
tigos 40 ao 44-A;

SINPEEM cobra o cumprimento do
protocolo negociado na greve da categoria



julho de 20254

4 - READAPTADOS

4.1 - Revogação dos artigos da Lei nº
18.221/2024 que dispõem sobre  a suspensão
da Jeif para os docentes readaptados e/ou em
licenças médicas por períodos superiores a 30
dias.

4.2 - Autorização de participação nos con-
cursos de remoção para profissionais em situ-
ação de readaptação funcional. 

4.3 - Os módulos de profissionais readap-
tados devem respeitar a lotação atual.

5 - IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA NA
EDUCAÇÃO INFANTIL E A OFERTA

OBRIGATÓRIA PRIORITARIAMENTE
NAS UNIDADES DE CEI, EMEI E

CEMEI DA REDE DIRETA

5.1 - Apresentação, até setembro de 2025,
de estudo qualificado, com  identificação da
demanda da educação infantil (zero a cinco
anos e 11 meses) para as entidades da Coeduc,
para subsidiar o  plano de ampliação da rede
física e redução do atendimento à demanda
pela rede parceira.

5.2 - Efetuar matrículas de bebês e crian-
ças prioritariamente na rede direta de ensino,
deixando para a rede parceira apenas casos
comprovados de impossibilidade de matrícu-
la, por falta comprovada de vagas na rede di-
reta.

5.3 - Em atendimento aos princípios da
economicidade e de transparência, apresentar
justificativa legal de atendimento de bebês e
crianças na rede parceira, em territórios em
que há fechamento de turmas na rede direta.

5.4 - Apresentação de planejamento com
metas e calendários para a ampliação da rede
direta, diminuição gradual da rede parceira até
sua extinção e devolução de 100% dos prédios
públicos entregues à rede indireta para rede
direta até  janeiro de 2026.

6 - REMOÇÃO

6.1 - Autorização de inscrição no concurso
de remoção para todos os profissionais de edu-
cação em estágio probatório, por meio da re-
vogação do artigo 5°, inciso III, do Decreto n°
49.796/2008. 

6.2 - Autorização para a realização de per-
muta para todos os profissionais em estágio
probatório que manifestarem desejo. 

7 - CONCURSOS

7.1 - Em atendimento ao artigo 27 da Lei
nº 11.434/1993, reivindicamos a publicação de
edital para concursos de diretor de escola, su-

pervisão escolar, coordenador pedagógico,
professor de educação infantil e ensino funda-
mental (Peif), professor de ensino fundamen-
tal II e médio e agentes escolares. 

7. 2 - Convocação de professores de edu-
cação infantil (PEI) e de auxiliares técnicos de
educação (ATEs), conforme os concursos ho-
mologados no DOC de 17/06/2024 (páginas 320
e 322).

7.3 - Atualização e divulgação, na rede de
transparência administrativa, do número de
cargos vagos do QPE.

8 - EDUCAÇÃO ESPECIAL NA
PERSPECTIVA INCLUSIVA

8.1 - Formação continuada específica:

- cursos regulares para os profissionais de
educação – docentes, gestores e Quadro de
Apoio – sobre educação especial na perspecti-
va inclusiva, com carga horária certificada e
liberação do ponto.

8.2 - Profissionais de Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE):

- presença de equipe multidisciplinar (psi-
cólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupaci-
onais) em atendimento a todas as unidades
(CEIs, Emeis, Cemeis, Emefs, Emefms, Eme-
bss e Ciejas).

9 - CONDIÇÕES DE TRABALHO E
PREVENÇÃO DO ADOECIMENTO

9.1 - Saúde e bem-estar dos profissionais e
educação:

a) implementação de programa dispon-
do sobre saúde mental e física, com
foco em:

a.1) atendimento psicológico (individual
e coletivo);

a.2) avaliações periódicas de saúde ocupa-
cional;

a.3) prevenção de Lesões por esforço re-
petitivo (LERs) e Distúrbios Osteo-
musculares (Dorts) relacionados ao
trabalho e transtornos mentais;

a.4) campanhas de vacinação e exames
periódicos;

a.5) saúde da mulher;

   b) oferta descentralizada das formações
da Escola Municipal de Administra-
ção Pública de São Paulo (Emasp) so-
bre saúde mental, a fim de ampliar o
alcance e participação. As formações
poderão acontecer:

b.1) nas unidades escolares e/ou nos CEUs
com calendários organizados pelas
DREs;

b.2) em parceria com as Unidades Básicas
de Saúde (UBSs), criando ações que en-
volvam os grupos de medição de con-
flitos, Cipas, psicólogos, assistentes
sociais, médicos e agentes de saúde.

10 - MELHORIA DA INFRAESTRUTURA
E EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS

10.1 - Modernização das unidades educa-
cionais:

a) instalação de ar-condicionado, venti-
lação natural adequada, iluminação de
qualidade e espaços acessíveis;

b) manutenção preventiva e periódica;

c) cobertura de 100% das quadras poli-
esportivas na rede municipal de en-
sino;

d) instalação de bebedouros com água
gelada para acesso dos estudantes;

e) tecnologia e recursos pedagógicos:
garantia de acesso a computadores,
tablets, lousas digitais e internet de
alta velocidade em todas as escolas;

f) biblioteca atualizada, com acervos fí-
sico e digital;

g) revitalização dos laboratórios de ciên-
cias, salas de leitura e espaços maker;

h) criação de espaços de convivência e
destinados à alimentação dos profis-
sionais de educação em todas as uni-
dades escolares;

i) garantia de espaços para formação
docente adequados e climatizados;

j) iniciar, em setembro de 2025, ampla
discussão sobre o plano de climatiza-
ção das unidades educacionais e de-
mais ambientes de trabalho da SME de
forma intersetorial e envolvendo a
rede municipal de ensino.

11 - MUNICIPALIZADAS

 11.1 - Providenciar, com celeridade, equi-
pamentos, estrutura, acervos de salas de leitu-
ra, internet e telefones fixos para as escolas já
municipalizadas.

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

legislacao@sinpeem.com.br
Legislação, informações sobre a vida funcional dos

profissionais de educação e aposentadoria.
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O cálculo do valor a ser
pago individualmente na pri-
meira e na segunda parcela do
Prêmio de Desempenho Edu-
cacional (PDE) depende dos
valores e critérios fixados por
decreto.

Como o decreto ainda não
foi publicado, o pagamento da
primeira parcela ocorrerá so-
mente em agosto.

Para a frequência, será con-
siderado no cálculo o período de
13/02 a 30/06/2025.

O SINPEEM, o SEDIN e o
SINESP, que compõem a Coor-
denação das Entidades Sindicais
Específicas da Educação (Coe-
duc) encaminharam ofício à
SME reivindicando:

Confisco previdenciário:
ADIs continuam aguardando

julgamento no STF
As 13 Ações Diretas de Inconstitucionalidade

(ADIs) referentes à cobrança de 14% dos aposentados
sobre os valores que excedem o salário-mínimo e ou-
tros itens da reforma da Previdência (Emenda à Cons-
tituição nº 103/2019) continuam aguardando julgamen-
to final no Supremo Tribunal Federal (STF). No en-
tanto, ainda não constam na pauta de votações.

Vale lembrar que, em junho de 2024, o STF for-
mou maioria, com sete votos a três, para derrubar o
confisco previdenciário. Porém, na ocasião, houve pe-
dido de vistas aos processos pelo ministro Gilmar
Mendes e o julgamento foi suspenso.

Os processos foram devolvidos em novembro de
2024, mas o presidente do STF, ministro Luís Roberto
Barroso ainda não incluiu as ADIs na pauta das ses-
sões para encerrar a votação.

SINPEEM mantém luta
contra o confisco

Na luta pelo fim do confisco previdenciário, o
SINPEEM, representando pelo presidente Claudio
Fonseca, o vice-presidente, Donizete Fernandes, e a
diretora de Assuntos Jurídicos, Lilian Maria Pacheco,
se reuniram em Brasília com o ministro Gilmar Men-
des. Na oportunidade, ressaltaram o superávit finan-
ceiro do Iprem e a situação difícil em que se encon-
tram os servidores ativos e aposentados da Prefeitura
de São Paulo, em função do desconto da alíquota de
14% sobre os valores das aposentadorias que ultra-
passam o salário-mínimo.

Os dirigentes sindicais pediram ao ministro que
vote favorável à inconstitucionalidade do confisco, ten-
do em vista que o seu voto pode influenciar os votos
dos demais ministros, e que dialogasse com o presi-
dente do STF, para colocar as ADIs em votação, em
caráter de urgência.

Além disso, o SINPEEM, juntamente com a CNTE,
tem participado de manifestações em Brasília e con-
versas com parlamentares e representantes do gover-
no Federal.

Em 2023, tivemos uma importante vitória para os
aposentados com deficiência, mas o governo Nunes
não cedeu em relação às outras reivindicações da ca-
tegoria.

Nos dias 18 e 19 de julho o SINPEEM participou do Encontro de Coletivos da
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), em Recife (PE).

 Para fortalecer a luta, foram discutidos temas como orçamento da educação, es-
cola livre de LGBTfobia; conscientização, com teoria e prática; e coletivo antirracista.

Durante o encontro, educadores de todo o país debateram os debater os rumos
da educação pública no Brasil e os desafios enfrentados pela categoria para que te-
nham uma educação pública laica, estatal e de qualidade para todos, em todos os
níveis e modalidades de ensino.

Sindicato quer que o efeito
das ADIs seja retroativo

 Caso a decisão de inconstitucionalidade do con-
fisco seja mantida pelo STF, o SINPEEM reivindica que
o seu efeito seja retroativo, obrigando prefeitos e go-
vernadores a devolverem tudo que foi descontado até
o momento, de forma indevida e injusta.

Continuaremos pressionando pelo fim do confis-
co, jurídica e politicamente, com a realização de cam-
panhas e de manifestações em Brasília e em frente à
Prefeitura, com a participação de servidores ativos,
aposentados e pensionistas.

PDE de 2025: primeira parcela
será paga em agosto
Decreto ainda será publicado

pagamento da primeira parcela em julho, no
valor de R$ 4.600,00, para todos os profissio-
nais de educação, ativos e aposentados;

pagamento da segunda parcela em janeiro de
2026, com valor igual ou superior ao da pri-
meira;

sem descontos por licenças médicas ou fal-
tas abonadas;

sem cortes dos dias de paralisação/greve du-
rante o processo negocial;

inclusão dos profissionais que entraram na
rede após 31/05/2025;

criação de uma comissão paritária para estu-
dar a incorporação do PDE aos padrões de
vencimentos.

“Educação e democracia”: SINPEEM participou do
Encontro de Coletivos da CNTE, em Recife
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Mês da Primeira Infância: SINPEEM promove
atividades voltadas à educação infantil

Para comemorar o Mês da Primeira Infância, previsto na Lei Fede-
ral nº 14.617/2023, o SINPEEM preparou para agosto o Educação infan-
til em debate, com atividades específicas que abordarão temas relevan-
tes como o papel do poder público na implementação de políticas que
garantam, de fato, o direito ao acesso à educação de qualidade para os
bebês e crianças pequenas (de zero a seis anos de idade), etapa funda-
mental para o seu desenvolvimento cognitivo, social e emocional.

Todos os associados ao SINPEEM interessados podem participar
das atividades.

VEJA A PROGRAMAÇÃO DO
EDUCAÇÃO INFANTIL EM DEBATE E PARTICIPE

04/08 -  Educação infantil é na rede direta (on-line) – às 19h30.
Inscrições: de 25/07 até às 12 horas do dia 04/08 – palestra aberta a

todos os associados interessados em participar – docentes, gestores e
Quadro de Apoio.

12/08 - Implementação de políticas públicas voltadas à educação
infantil (on-line) – às 19h30.

Inscrições: de 28/07 até às 12 horas do dia 12/08 – palestra aberta a
todos os associados interessados em participar – docentes, gestores e
Quadro de Apoio.

23/08 - Show para a infância – Centro Cultural do SINPEEM (Av.
Santos Dumont, 560, Luz) – às 14 horas.

Inscrições: de 11 a 15/08 ou até encerramento dos convites (o que
ocorrer primeiro).

30/08 - Imersão - Pedagogia das miudezas – Centro de Formação
do SINPEEM (rua Guaporé, 240, Metrô Armênia) – das 09h às 13h.

Inscrições: de 26 até às 12 horas do dia 30/08, ou até o encerramento
das vagas (o que ocorrer primeiro).

Observações:

inscrições na área do associado, no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br);

o acesso à transmissão on-line também será pela área do as-
sociado;

as atividades não pontuam para evolução.

Ciclo de palestras sobre vida funcional
Além das atividades voltadas para agosto, Mês da Primeira Infân-

cia, com centralidade na educação infantil, o SINPEEM também realiza-
rá um ciclo de palestras sobre vida funcional, no formato on-line, com
temas variados, tendo em vista a importância de os profissionais de edu-
cação conhecerem mais os seus direitos e deveres.

As palestras terão transmissão on-line, sempre às quintas-feiras, às
19h30, pela na área do associado do site www.sinpeem.com.br, e serão
abertas à participação de todos os filiados ao sindicato – docentes, ges-
tores e Quadro de Apoio.

Acompanhe a programação das palestras e se inscreva no site
www.sinpeem.com.br para participar.

31/07 – Aposentadoria
Serão discutidos os novos regramentos para fins de aposentadorias

dos Quadros do Magistério e de Apoio à Educação.
Inscrições: de 28/07 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 31/

07, na área do associado.

07/08 – Direitos e deveres
Neste encontro vamos discutir a legislação de referência sobre di-

reitos e deveres dos profissionais de educação da rede municipal de
ensino.

Inscrições: de 01/08 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 07/
08, na área do associado.

14/08 – Decreto nº 54.453/2013
A discussão será em torno das atribuições dos profissionais de edu-

cação que integram as equipes escolares das unidades educacionais da
rede municipal de ensino.

Inscrições: de 08/08 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 14/
08, na área do associado.

21/08 – Estágio probatório
Discutiremos os requisitos, documentos necessários, legislações,

procedimentos e as principais informações sobre estágio probatório.
Inscrições: de 15 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 21/08,

na área do associado.

28/08 – Evolução Funcional do Magistério
Durante este encontro vamos esclarecer dúvidas sobre evolução

funcional dos docentes e gestores.
Inscrições: de 22/08 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 28/

08, na área do associado.

04/09 – Evolução funcional do Quadro de Apoio
Neste encontro vamos ajudar os associados a entender a evolução

funcional do Quadro de Apoio e discutir as propostas do SINPEEM
para alterações nos regramentos, ampliação das tabelas, valorização e
melhores condições de trabalho.

Inscrições: de 29/08 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 04/
09, na área do associado.

11/09 – Readaptação
Com a aprovação da Lei nº 18.221/2024, mudanças aconteceram e

as lutas política e judicial estão em curso. Conhecer a legislação nos
torna mais aptos a combatê-la.

Inscrições: de 05/09 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 11/
09, na área do associado.

18/09 – Licenças médicas
Vamos discutir as novas legislações e protocolos da Cogess para

manter os associados informados sobre este importante tema para a
categoria.

Inscrições: de 12/09 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 18/
09, na área do associado.

25/09 – Assédio moral
O assédio moral tem adoecido os profissionais de educação e difi-

cultado a convivência nos ambientes de trabalho.  É hora de aprender a
identificar, prevenir e combater.

Inscrições: de 19/09 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 25/
09, na área do associado.

02/10 – Promoção funcional
Neste encontro vamos orientar os associados sobre o funcionamen-

to da promoção por merecimento (mudança de letra).
Inscrições: de 26/09 (a partir das 10 horas) até às 12 horas do dia 02/

10, na área do associado.

_________________________________________________________

Mais informações no site
www.sinpeem.com.br
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ASSOCIADOS(AS) QUE PODEM PARTI-
CIPAR DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E
OPTAR PELO ACORDO COM A PREFEITU-
RA, CONFORME ESTABELECE O EDITAL Nº
01/2025:

· todos os titulares de precatórios da Pre-
feitura do Município de São Paulo e do
Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo (Iprem) que quiserem apre-
sentar propostas de acordo direto.

Observação: para saber se você está
habilitado(a) a participar da Câmara de Conci-
liação e optar pelo acordo, acesse a ÁREA DO
ASSOCIADO, no site do SINPEEM, com login
e senha, e assista ao vídeo do tutorial

Canal de atendimento: em caso de dúvi-
da, entre em contato pelo 0800 000-4500.

IMPORTANTE

· O associado(a) que não atender aos
termos do edital não está habilitado a
efetuar a proposta de acordo. Por isso,
é importante ler o documento com
atenção.

· todos os procedimentos são realizados
exclusivamente no modo on-line, con-
forme previsto no edital.

O QUE É A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO
DE PRECATÓRIOS DA PREFEITURA

DE SÃO PAULO?

   Esta medida, instituída sempre por edital
(edição de 2025 prevista no Edital nº 01, publi-
cado no DOC de 13/05), permite que os
CREDORES(AS) interessados realizem ACOR-
DOS DIRETOS com a Prefeitura para o recebi-
mento antecipado dos valores devidos (PRECA-
TÓRIOS), mediante a concessão de descontos,
conforme critérios definidos pela administração
municipal.

Tem como base legal o § 1º do artigo 102 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitóri-
as (ADCT) da Constituição Federal.

 A proposta busca agilizar o pagamento dos
precatórios e diminuir o estoque de dívidas ju-
diciais da municipalidade.

QUEM É CREDOR(A) DA PREFEITURA?

Qualquer pessoa física ou jurídica que te-
nha direito a receber valores da administração
municipal, ou seja, é quem tem créditos a rece-
ber da Prefeitura por bens fornecidos, serviços
prestados, ou por decisões judiciais e outros
acordos legais.

No nosso caso, são os associados(as) para
quem o SINPEEM ingressou com ação e obteve
decisão judicial favorável, que resultou em va-
lor devido pela da Prefeitura. 

Exemplo:  valores devidos referentes às

ações denominadas de 81%; de 62%, por dife-
rença de aposentadoria, entre outras.

PARTICIPAÇÃO NA CÂMARA
NÃO É OBRIGATÓRIA

A participação ou opção pelo acordo na Câ-
mara de Conciliação é voluntária e está sujeita
ao preenchimento de todos os requisitos do edi-
tal.

Os credores(as) – associados(as) ao SINPE-
EM – devem apresentar a documentação exigi-
da e concordar com as condições estipuladas
para o acordo.

Recomendamos que os interessados consul-
tem o Edital nº 01/2025 e demais documentos
disponibilizados pela Prefeitura para obter in-
formações completas sobre os critérios, prazos
e procedimentos de adesão.

O Edital n 01/2025 está disponível para con-
sulta e impressão no www.sinpeem.com.br

ACORDO IMPLICA EM DESÁGIO
 
 Ao optar pelo acordo, o credor(a) abre mão

de parte do valor atualizado que tem a receber,
para que o pagamento ocorra em tempo menor
do que levaria para receber seguindo a ordem
cronológica do seu título precatório. 

 A parte que o credor(a) abre mão, por op-
ção, está vinculada à ordem cronológica do tí-
tulo, conforme segue:

I - 20% para os créditos de precatórios ins-
critos na ordem cronológica de pagamento en-
tre os anos de 2009 e 2010;

II - 25% para os créditos de precatórios ins-
critos na ordem cronológica de pagamento en-
tre os anos de 2011 e 2012;

III - 30% para os créditos de precatórios ins-
critos na ordem cronológica de pagamento en-
tre os anos de 2013 e 2014;

IV - 35% para os créditos de precatórios ins-
critos na ordem cronológica de pagamento en-
tre os anos de 2015 e 2019;

V - 40% para os créditos de precatórios ins-
critos na ordem cronológica de pagamento en-
tre os anos de 2020 e 2025.

ALERTA: NÃO SERÃO REALIZADOS
ACORDOS DE PRECATÓRIOS COM OR-
DEM CRONOLÓGICA DE 2026

IMPORTANTE

· O deságio será aplicado sobre o valor
devido atualizado do crédito cujo cál-
culo seja definitivo, desde que não haja
discussão do crédito em sede de ação
rescisória ou recursos pendentes do
Município de São Paulo, Iprem, ou cré-
dito sujeito à retificação.

COMO SABER A ORDEM
 CRONOLÓGICA DO SEU PRECATÓRIO

 A ordem cronológica do seu precatório tam-
bém está disponível na ÁREA DO ASSOCIA-
DO, no site do SINPEEM.

Veja a seguir o passo a passo para saber a
ordem cronológica e o valor do seu precatório
até a data da última atualização. Lembramos que
o valor que aparece ainda terá correções até o
momento em que for quitado.

PERÍODO PARA OPÇÃO DO ACORDO
PELO SINPEEM TEVE INÍCIO EM 09/06 E

SE ESTENDERÁ ATÉ O DIA 08/08

O requerimento para apresentação de pro-
posta de acordo direto com o Município de São
Paulo, devidamente preenchido e acompanha-
do da documentação exigida, deve ser protoco-
lado até o dia 08/08/2025, na forma ON-LINE,
no endereço eletrônico https://
pap.prefeitura.sp.gov.br

OBSERVAÇÃO: POR DECISÃO DA PRO-
CURADORIA-GERAL DA PREFEITURA, A
PROPOSTA DE ACORDO NÃO PODERÁ
SER REALIZADA DE FORMA FÍSICA.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
PARA O ACORDO

As propostas de acordo deverão ser instru-
ídas com os seguintes documentos:

1. formulário de requerimento de acordo,
conforme minuta padrão gerada pelo sistema
eletrônico, sendo obrigatório que nela conste o
nome do herdeiro proponente no caso de suces-
são “causa mortis”, ou o nome do cessionário
proponente no caso de cessão de crédito;

2. procuração atualizada do associado(a) ao
advogado(a) do SINPEEM, com data posterior
à publicação do edital, que lhe confira poder es-
pecíficos para celebrar acordo direto.

3. cópias do CPF e do RG, no caso de titula-
res de precatórios alimentares maiores de 60
anos;

4. comprovação de que a condição de por-
tador de doença grave foi reconhecida pelo tri-
bunal competente, no caso de titulares de pre-
catórios alimentares neta condição;

5. ofício encaminhado pela vara de origem
à Diretoria de Execuções de Precatórios e Cál-
culos (Depre) do Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJSP), com a comunicação regular sobre a ho-
mologação da cessão de crédito;

6. a indicação da distribuição dos quinhões,
para fins de correta tributação.

Câmara de Conciliação de Precatórios 2025:
prazo para opção pelo SINPEEM termina em 08/08
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OBSERVAÇÃO:

· O DEPARTAMENTO JURÍDICO DO
SINPEEM NÃO ESTÁ AUTORIZADO A CE-
LEBRAR ACORDO PARA HERDEIROS, QUE
DEVEM CONSTITUIR ADVOGADO PARA
HABILITÁ-LOS E REPRESENTÁ-LOS NO
ACORDO, MEDIANTE ASSINATURA DE
PROCURAÇÃO ESPECÍFICA.

INDICAÇÃO DE DADOS
BANCÁRIOS PELO ASSOCIADO(A)

O associado(a) ao SNPEEM que optar pelo
acordo faz a indicação de dados bancários para
a realização do pagamento do acordo por de-
pósito direto em conta pela Depre explicitando:

· o nome do titular, CPF/CNPJ; banco res-
pectivo, com código da agência, número da con-
ta bancária (se conta corrente ou poupança) e
data de nascimento.

IMPORTANTE

· Os dados bancários tratados devem ser
do associado(a) credor(a) do precató-
rio. 

· A proposta de acordo será apresentada
de forma on-line, devendo ser assina-
da mediante o uso de certificado digi-
tal emitido por autoridade certificado-
ra credenciada, na forma de lei especí-
fica.

· Todas as especificações sobre o uso do
sistema eletrônico se encontram no
Manual de Cadastro de Propostas, dis-
ponibilizado na página eletrônica ht-
tps://pap.prefeitura.sp.gov.br .

ASSOCIADO(A) QUE
VENDEU O PRECATÓRIO

O associado(a) que vendeu o seu
precatório não pode participar de acordo por
meio do Departamento Jurídico do SINPEEM.
Ao vender o seu precatório, outorgou a procu-
ração para a entidade financeira ou escritório
que comprou o seu crédito em parte ou total.

 
IMPORTANTE

1. Após a apresentação da proposta de acor-
do e mesmo após a sua aprovação, o proponen-
te poderá ser instado a apresentar à Câmara de
Conciliação de Precatórios da PGM ou à Depre
documentação complementar, inclusive com-
probatória do seu enquadramento fiscal. 

2. Efetivado o acordo e após todos os pro-
cedimentos da Justiça, o pagamento será pro-
cessado exclusivamente pelo tribunal competen-
te, a quem incumbirá a atualização do crédito e
aplicação do deságio, concedido pelo titular do
precatório.

3. O pagamento realizado pelo tribunal
competente importa em quitação plena conce-
dida pelo credor(a), que não poderá discutir os
critérios de cálculo utilizados pelo tribunal, sal-
vo erro material.

4. O acordo implica na concordância do
credor(a) com a retenção do Imposto de Renda
pela Diretoria de Execuções de Precatórios e Cál-
culos (Depre), DO TJSP ou pelo Juízo da Execu-
ção, se devido, quando do levantamento do va-
lor, conforme o número de meses e a memória
de cálculo apresentados pelo Município de São
Paulo, nos termos da Lei Federal nº 7.713, de 22/
12/1988, Decreto nº 9.580, de 22/11/2019, e Ins-
trução Normativa RFB nº 1.500, de 29/10/2014. A
concordância tratada no inciso anterior também
abarca o reconhecimento da incidência do Impos-
to de Renda, se devido, sobre os juros de mora.

CRITÉRIO DE ANÁLISE E
CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

1. Os acordos referentes aos precatórios com
ordem cronológica de pagamento dos exercíci-
os de 2009 e 2010 integrarão lotes separados ini-
ciais, formados a cada mês, que serão analisa-
dos e encaminhados ao tribunal competente
antes dos demais lotes.

2. A classificação das propostas será feita de
acordo com os seguintes critérios:

a) portadores de doenças graves e maio-
res de 60 anos, segundo a ordem cro-
nológica do precatório. A condição de
prioridade se refere ao credor(a) origi-
nário vivo ou, se falecido, aos seus su-
cessores e não abrange cessionários do
crédito;

b) ordem cronológica dos precatórios, de
acordo com seus exercícios, sendo con-
ferida prioridade a todos os precatóri-
os alimentares no interior de cada exer-
cício.

· Considera-se portador de doença grave
aquele que tenha sua condição reconhecida
pelo órgão de execução do tribunal compe-
tente.

· Considera-se maior de 60 anos aquele que
tenha completado essa idade até a data de
protocolo do requerimento do pedido de
acordo.

IMPORTANTE

· Serão analisadas somente as propostas
devidamente finalizadas no sistema
pelo proponente e dentro do prazo es-
tipulado. 

· As propostas não finalizadas eletroni-
camente serão consideradas como não
realizadas e não será concedido prazo
adicional para regularização.

DIVULGAÇÃO DE PROPOSTAS
DE ACORDO APROVADAS

1. A divulgação das propostas aprovadas
acompanhará o número de meses constante da
conta de liquidação, que servirá de base para o
cálculo de Imposto de Renda para os precató-
rios com créditos de rendimentos recebidos acu-
muladamente (RRA). Caso não se trate de ren-

dimentos recebidos acumuladamente, o núme-
ro de meses informados será igual a um.

2. A divulgação das propostas aprovadas de
precatórios de outras espécies acompanhará a
alíquota e a base de cálculo que servirá de base
para o Imposto de Renda.

3. A relação de todas as propostas apresen-
tadas e submetidas à análise pela Câmara de
Conciliação de Precatórios da PGM durante um
determinado mês será divulgada no início do
mês subsequente, no portal da Prefeitura (ht-
tps://prefeitura.sp.gov.br/acordosprecatorios),
observando que estarão pendentes de análise e
poderão integrar diferentes lotes.

PROPOSTAS CONTEMPLADAS

A realização da opção pelo acordo não ga-
rante que o pagamento será efetivado.

Serão contempladas todas as propostas que
possam ser pagas até o limite dos depósitos rea-
lizados na segunda conta administrada pelo Tri-
bunal de Justiça, destinada ao pagamento de
precatórios, por meio de acordos.

 
EFETIVAÇÃO E PROCESSAMENTO

DOS PAGAMENTOS

1. O efetivo pagamento será realizado pelo
Tribunal de Justiça (TJ), conforme disponibili-
dade financeira, a quem caberá a atualização do
valor devido e a aplicação do deságio resultan-
te do acordo.

2. O procedimento para pagamento dos
acordos será estabelecido pelo TJ, cabendo ao
Município de São Paulo a indicação das reten-
ções obrigatórias (Imposto de Renda e contri-
buições ao Iprem e HSPM) nos casos deposita-
dos junto aos autos da execução.

3. O pagamento do acordo implicará em ple-
na quitação do precatório pela Prefeitura ou
Iprem, bem como eventual saldo sub judice ou
ainda não requisitado, quando o valor requisi-
tado for o incontroverso.

SOBRE O IMPOSTO DE RENDA

· O Imposto de Renda (IRRF), se devido,
será retido pela Diretoria de Execuções
de Precatórios e Cálculos do TJSP (De-
pre) ou pelo Juízo da Execução quando
do pagamento ou levantamento e repas-
sado aos cofres públicos.

INDEFERIMENTO DO
PEDIDO DE ACORDO

· A ausência dos documentos necessári-
os ou dos requisitos exigidos pela legis-
lação em vigor e pelo edital acarretará
o indeferimento de plano da proposta.

· Serão indeferidas as propostas cujo va-
lor requisitado estiver pendente de re-
curso ou de retificação, bem como de
qualquer medida que importe em des-
constituição do crédito, salvo quando
requisitado o valor incontroverso.
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PEC dos precatórios: impactos das
mudanças na Prefeitura de São Paulo

O SINPEEM reitera a sua defesa intransi-
gente do concurso público como forma consti-
tucional e legítima de ingresso no serviço pú-
blico, em consonância com os princípios demo-
cráticos que regem o Estado brasileiro.

Para o sindicato, o acesso aos cargos públi-
cos deve ser pautado pela igualdade de oportu-
nidades e pela transparência, assegurando que
todos(as) tenham as mesmas condições de dis-
putar uma vaga, independentemente de víncu-
los políticos, indicações ou favorecimentos.

Em um contexto de constantes ameaças ao
serviço público, por meio de práticas privatis-
tas e formas precárias de contratação, defender
o concurso público é também defender a demo-
cracia, a ética na gestão pública e o direito da
população aos serviços públicos de qualidade.

Prova Nacional Docente

O SINPEEM reconhece iniciativas que bus-
cam fortalecer a formação e a carreira docente,
como a Prova Nacional Docente (PND), mas
ressalta que:

• nenhuma avaliação pode substituir o
concurso público como forma legítima
de investidura no cargo;

• o nosso compromisso é com uma esco-
la pública gratuita, democrática, laica,
inclusiva e de qualidade social, ofere-
cida por profissionais concursados, va-
lorizados e respeitados.

Prova Nacional Docente não é obrigatória para os efetivos
Diante destes princípios e da proposta da

PND, cuja aplicação está prevista para outu-
bro de 2025, o SINPEEM acompanhará de for-
ma atenta todo o processo de implementação
e realização da prova, avaliando os seus im-
pactos sobre os profissionais da rede munici-
pal de ensino de São Paulo. Nenhum critério
adicional pode fragilizar direitos, abrir margem
à precarização ou ferir o princípio da isono-
mia entre os profissionais da educação.

Por isso, defendemos que o ingresso no
magistério deve:

• ser público, transparente e universal;

• garantir igualdade de condições a
todos(as) os candidatos(as);

• respeitar integralmente os princípios
do concurso público;

• incluir avaliações contextualizadas
com as práticas e realidades educacio-
nais.

PND será aplicada em 26 de outubro

O Ministério da Educação (MEC), por meio
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), publicou
o edital da PND, que será aplicada em 26 de
outubro de 2025. A avaliação é destinada aos
profissionais com formação em licenciatura e
tem como objetivo reconhecer e certificar co-

nhecimentos essenciais à prática docente na
educação básica.

A PND integra uma estratégia nacional
para valorizar a formação e a carreira docente.
Seu resultado poderá ser utilizado, de forma
facultativa pelos entes federativos que aderi-
rem, como uma das etapas durante a realiza-
ção de concursos públicos ou processos seleti-
vos para redes públicas de ensino. A Prefeitu-
ra de São Paulo aderiu à PND e a sua utiliza-
ção estará condicionada à previsão expressa
nos editais dos concursos municipais. A parti-
cipação na prova não garante vaga, mas pode-
rá ser requisito para participação. 

A prova será estruturada com base em
matrizes de referência por área, definidas por
portarias do Inep e composta por duas partes:

• formação geral docente: 30 questões
objetivas e uma questão discursiva,
com foco na prática pedagógica;

• componente específico: 50 questões
objetivas, de acordo com a licenciatu-
ra do candidato(a).

A PND será aplicada no dia 26 de outubro
(domingo), em todas as capitais e no Distrito
Federal, das 13h30 às 19h.

   O conteúdo da avaliação está descrito nas
matrizes de referência da PND, que abordam
temas como currículo, avaliação, inclusão, di-
versidade, alfabetização, prática pedagógica,
gestão da sala de aula, entre outros. 

Embora não trate apenas da retirada das
despesas com precatórios do limite do novo
arcabouço fiscal, a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 66/2023, que tramita no Con-
gresso Nacional e que vem sendo denomina-
da de “PEC do calote dos precatórios”, ganhou
relevância nos meios de comunicação e atraiu
o interesse dos servidores públicos em todas
as esferas de governo – municipal, estadual e
federal.

A PEC já foi aprovada em duas votações
na Câmara dos Deputados e em uma no Sena-
do, aguardando a segunda votação, que deve
ocorrer logo após o recesso de julho.

Aprovada, seguirá para a sansão do presi-
dente da República e entrará em vigor.

PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS
FICARÁ MAIS LENTO

Com a aprovação da PEC nº 66/2023, Esta-
dos e Municípios deverão destinar parte de
suas receitas correntes líquidas para o paga-
mento dos precatórios.

No caso da Prefeitu-
ra de São Paulo, este per-
centual poderá ser me-
nor do que o que vem
sendo utilizado hoje,
provocando uma demo-
ra ainda maior para que
os servidores recebam
os seus valores.

Atualmente, a Pre-
feitura está pagamen-
to precatórios de 2010.
Há prioridade, possi-
bilidade de acordo,
mas, para que os ser-
vidores recebam, é
preciso obedecer à
ordem cronológica.

Como se não
bastasse, a partir
do mês de agosto, o fator de correção
dos créditos também será alterado. Os valo-
res já lançados, estão consolidados. No en-
tanto, para os que têm títulos precatórios e
ainda vão demorar o receber, o fator de cor-
reção será menor.

O SINPEEM está acompanhando e pres-
sionando para que a Prefeitura não invista
menos do que vem destinando ao pagamen-
to dos precatórios.
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07 de outubro - das 9h às 12h30 - terça-feira

Painel: Escola pública: enfrentamentos, resgate e reinvenções

07 de outubro - das 14h30 às 17h30 - terça-feira

1 - Mercantilização da educação: um modelo predatório de ensino
2 - Direitos de aprendizagens e o modo de viver as infâncias na escola
3 - Laicidade do estado: religião, política e a construção da sociedade
4 - A voz delas: empoderar para romper o ciclo das violências
5 - Proibição do uso de celulares na escola: educação sem interferência constante do mundo digital para gerações alfa e beta
6 - Combate ao capacitismo: como superar preconceitos e estereótipos contra as pessoas com deficiências
7 - O projeto de destruição da educação por meio de escolas cívico-militares, terceirizações e privatizações.

Por que Tarcísio e Nunes caminham juntos?
8 - Subversão entre a realidade e o pensamento – ideologia e as novas tecnologias
9 - Quebra de paradigmas e a discussão étnico-racial para garantir a história e a cultura dos povos originários

08 de outubro - das 14h30 às 17h30 - quarta-feira

1 - Políticas públicas para a inclusão: como garantir financiamento, infraestrutura e recursos humanos necessários
2 - A nova ordem mundial e a educação pública
3 - Desemparedar as infâncias para uma educação de interações
4 - Povos originários e suas culturas: pelo cumprimento da Lei nº 11.645/2008 e a necessária reparação social
5 - A importância do Quadro de Apoio no processo de ensino e aprendizagem
6 - Eventos extremos produzidos pelo sistema capitalista de produção: políticas públicas necessárias e ações locais 
7 - Ambiente de trabalho escolar: relações interpessoais e gestão democrática
8 - EUA e Brasil na geopolítica das américas: Trump x mundo?
9 - Educação e saúde: a necessidade de programas voltados à saúde mental e física dos profissionais de educação e estudantes

09 de outubro - das 8h30 às 12h30 - quinta-feira

1 - Neurodiversidade, inclusão e equidade: construindo um projeto político-pedagógico potente
2 - Currículo e diversidade: como incluir a cultura, a história e os conhecimentos de diferentes grupos sociais no ensino
3 - Conexão: educação infantil antirracista
4 - Pedagogia griô: educação, identidade e ancestralidade
5 - Cosmologias e religiosidades para uma educação plural, numa escola laica
6 - Abordagens sobre gênero e sexualidade na educação infantil
7 - A democracia sob ataque: mídias sociais, informação e desinformação em debate
8 - Crise ambiental, injustiça climática e a função da escola pública
9 - Enfrentamentos, resgate e reinvenções na educação das infâncias: possibilidades e necessidades na contemporaneidade

10 de outubro - das 8h30 às 12h30 - sexta-feira

1 - Abordagens sobre gênero e sexualidade na educação básica
2 - Educação e democracia: combate ao avanço de projetos de dominação da extrema direita contra a escola pública 
3 - As infâncias na São Paulo desigual e o papel da escola como espaço de garantia de direitos fundamentais
4 - Educação infantil é na rede direta, em defesa da escola pública e estatal
5 - Crises migratórias e negação dos direitos humanos
6 - Desigualdade de gênero na educação brasileira
7 - Educação digital e midiática: desafios para a escola pública
8 - Militância digital e resistência democrática
9 - Inteligência artificial e os riscos da desumanização da educação

34º Congresso do SINPEEM vai debater
os desafios e rumos da educação

Justiça concede sentença
e impede a Prefeitura
de suspender a Jeif

A Prefeitura de São Paulo recorreu contra,
mas a Justiça, além de conceder liminares im-
pedindo a suspensão da Jornada Especial Inte-
gral de Formação (Jeif) dos docentes readapta-
dos e daqueles com licenças médicas superio-
res a 30 dias, julgou procedentes as ações inter-
postas pelas entidades sindicais.

Com esta decisão, a Prefeitura de São Paulo
está impedida de suspender a Jeif até 26 de ja-
neiro de 2026.

O SINPEEM e as demais entidades atuarão
para que esta decisão seja definitiva e não so-
mente até janeiro do próximo ano.

Decisão judicial determinou que a
SME revogasse a convocação de

diretores para formação
A mobilização da Coordenação das Entida-

des Sindicais Específicas da Educação Munici-
pal (Coeduc), de profissionais de educação, co-
munidades escolares e apoiadores da escola
pública foi fundamental contra o programa pri-
vatista de Ricardo Nunes.

No dia 14 de julho, o SINESP, entidade que
compõe a Coeduc, conquistou liminar que for-
çou a Secretaria Municipal de Educação (SME)
a suspender a convocação de diretores de 25
escolas denominadas prioritárias.

Uma grande vitória para a categoria, que
vem tendo os seus direitos atacados de forma
sistemática pelo governo de Ricardo Nunes.

Formação continuada é necessária e dever
da administração, mas o que se vê nas ações do
governo Nunes em nada se destina a esta finali-
dade, que quer impor uma formação que tem
como pano de fundo a intenção de privatizar a
gestão escolar. Como justificativa, usa as notas
do Ideb, culpabilizando os diretores pelas me-
tas do Ideb não alcançadas.

Para o SINPEEM e a Coeduc, todas as uni-
dades educacionais são prioritárias. Foi o que
defenderam nos atos regionais realizados nas
DREs e em frente à SME, contra a privatização
e em defesa das carreiras e dos direitos dos di-
retores, de todos os profissionais de educação e
dos serviços públicos em geral.

De  07 a 10 de outubro de 2025 o SINPEEM
realizará o 34º Congresso de Educação, no Cen-
tro de Convenções do Distrito Anhembi, das
8h30 às 17 horas, com o tema Educação públi-
ca: enfrentamentos, resgate e reinvenções.

Participam deste importante evento, com
direito a voz e voto, docentes, gestores e os
profissionais do Quadro de Apoio, associados

ao SINPEEM, eleitos por seus pares em seus
locais de trabalho.

O 34º Congresso está sendo organizado
com 37 grupos de interesse e um painel, que
abordarão os mais variados temas, envolven-
do questões funcionais, étnico-raciais e de gê-
nero; valorização dos profissionais de educa-
ção, uso de tecnologias em sala de aula, meio

ambiente, conjunturas nacional e internacional,
diversidade, entre outros.

Os congressistas também contarão com ses-
sões plenárias, nas quais discutirão o Texto Re-
ferência e as emendas apresentadas por vários
grupos, bem como com atividades culturais de
música e dança nos intervalos dos trabalhos.

Veja a programação dos grupos de interesse:
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Estas instruções têm como público-alvo todos os servidores não efe-
tivos: temporários, comissionados, admitidos e em comissão, ou seja,
aqueles que pertencem ao Regime Geral de Previdência (RGPS) Social.

1 - LICENÇA MÉDICA

1. Encaminhamento para licença médica:

o atendimento inicial deve ser realizado pela unidade de RH da
secretaria/órgão ao qual o servidor está vinculado.

2 . Encaminhamento para o INSS:

a) quando a licença ultrapassar 15 dias, o servidor deve ser enca-
minhado ao INSS para perícia médica federal.

b) os 15 primeiros dias são pagos pela Prefeitura (patrocinador) e
o restante é pago pelo INSS, caso o benefício seja concedido.

3. Documentos necessários para o INSS:

a) documento de identidade com foto e CPF;
b) comprovante de residência;
c) atestado médico original com CID, CRM e data;
d) relatórios médicos, exames e histórico clínico (se houver);
e) comprovante de vínculo empregatício (contrato, portaria de

nomeação etc.);
f) Carteira de Trabalho (se aplicável) e número do NIT/PIS/Pasep

 4. Solicitação do benefício:

a) pelo portal (meu.inss.gov.br) ou aplicativo Meu INSS; ou
c) pelo telefone 135.

5. Acompanhamento pelo setor de Recursos Humanos:

a) o setor de Recursos Humanos deve orientar o servidor a regis-
trar e acompanhar o pedido pelo aplicativo do Meu INSS;

b) comunicação de afastamento e retorno deve ser atualizada na
folha de pagamento.

2 - READAPTAÇÃO FUNCIONAL

 O INSS não prevê readaptação funcional no sentido administrativo.
No RGPS/INSS, o segurado é afastado até recuperar a capacidade

laboral ou aposentado por invalidez, se for considerado permanente-
mente incapaz.

Se o servidor não puder retornar à função:

a) deve ser encaminhamento ao INSS para nova perícia;

b) caso a incapacidade seja permanente, o INSS poderá conceder
aposentadoria por incapacidade permanente (antiga aposenta-
doria por invalidez);

c) caso a incapacidade seja parcial ou temporária, o servidor per-
manece em benefício até a reabilitação.

Reabilitação profissional (pelo INSS)

O servidor pode ser encaminhado à reabilitação profissional do INSS

Licença médica, readaptação funcional e aposentadoria:
instruções para servidores vinculados ao RGPS (INSS)

e será avaliado para possível readaptação a outra função compatível
com a capacidade remanescente.

Isto não garante retorno ao mesmo cargo ou órgão público. Pode
resultar em necessidade de desligamento e posterior contratação em
nova função, se possível.

3 - APOSENTADORIA PELO RGPS/INSS

Tipos de aposentadorias aplicáveis aos servidores vinculados ao RGPS:

a) aposentadoria por idade

mulher: 62 anos + 15 anos de contribuição;

homem: 65 anos + 20 anos de contribuição (desde 2023);

2. aposentadoria por tempo de contribuição (transição):

desde a Reforma da Previdência (Emenda à Constituição nº 103/
2019) há regras de transição para quem já contribuía antes.

3. aposentadoria por incapacidade permanente:

é concedida após perícia médica do INSS, mediante comprova-
ção de incapacidade total e definitiva para o trabalho.

Como requerer a aposentadoria pelo INSS:

por meio do portal ou App do Meu INSS (meu.inss.gov.br);

o servidor(a) deve acompanhar o processo e cumprir as exigên-
cias solicitadas (documentos, exames etc.).

4 - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

a) Informação e orientação:

fornecer orientações claras sobre como acessar o Meu INSS;

informar os direitos previdenciários vinculados ao RGPS;

informar a diferença entre licença médica paga pelo município
(até 15 dias) e benefício pago pelo INSS.

b) Documentação:

emitir documentos comprobatórios de vínculo empregatício;

preencher e assinar formulários exigidos (ex: Comunicação de
Acidente de Trabalho - CAT, se aplicável).

c) Comunicação interna:

o RH deve controlar as afastamentos, benefícios ativos e datas
de retorno;

o RH também deve atualizar a folha de pagamento conforme o
status do servidor no INSS.

d)  Integração com INSS:

no caso de convênio ou acordo de cooperação com o INSS, o
servidor deve seguir as rotinas específicas para o envio de in-
formações.
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A Instrução Normativa nº 25, que instituiu
o Programa Juntos pela Aprendizagem, sob a
justificativa de garantir as aprendizagens dos
estudantes da rede municipal de ensino no
tempo adequado, foi publicada no DOC de 28/
04/2025.

A sistematização relacionada prevê enga-
jamento, material didático, processos de avali-
ação, formação continuada, gestão escolar e
educação integral em tempo ampliado.

O que a IN não revela são as verdadeiras
intenções e parcerias público-privadas envol-
vidas.

Para entender a IN é necessário analisar
os seus eixos.

1 - EIXO ENGAJAMENTO

Pautado nas diretrizes de premiação e re-
conhecimento, baseados em resultados, do
Quadro dos Profissionais de Educação, de uni-
dades educacionais e de estudantes e turmas.

Posição do SINPEEM

O SINPEEM é contrário às políticas
de bonificação e premiação. A educação,
seus trabalhadores e estudantes devem
ter garantias de condições para estudar
e aprender, valorização profissional, rede
de proteção efetiva e política de inclusão.
Bonificações e premiações servem como
instrumentos de coação, chantagem e
punição.

1. Quanto ao Quadro dos Profissionais de
Educação: a instrução não faz menção às me-
didas de valorização profissional, ampliação
dos quadros, formação destinada a todos os
profissionais que atuam nas unidades educa-
cionais, com temas que atendam às principais
demandas de cada unidade da rede municipal
de ensino, assim como não apresenta, nem
como citação, programas voltados à saúde físi-
ca e mental dos profissionais e estudantes. Não
podemos concordar com um programa que
carrega imensa lacuna.

2. Quanto às unidades educacionais: o
programa precisa apontar medidas para aten-
der às especificidades das unidades como, por
exemplo, climatização dos ambientes, diminui-
ção do número de estudantes por turma, além
de investimento financeiro que atenda às ne-
cessidades estruturais, materiais e pedagógi-
cas. Enquanto aumenta a cobrança por resul-
tados, a SME diminui drasticamente os repas-
ses do PTRF, o que compromete manutenções,
construções e desenvolvimento de atividades.

3. Quanto aos estudantes e turmas: a SME

deve explicar o que, de fato, pretende no eixo
voltado aos estudantes. Mas, para o SINPEEM,
as medidas adotadas de forma impositiva, au-
toritária e descontextualizada implica na cons-
tituição de ambientes fragilizados e no aumen-
to de cobranças. Os bebês, crianças, jovens e
adultos têm direitos às aprendizagens, indis-
cutivelmente, mas a política adotada pelo go-
verno Nunes prejudica frontalmente os estu-
dantes à medida que as aprendizagens se rela-
cionam às metas impostas pelo governo, res-
tringe a autonomia das escolas na construção
do projeto político-pedagógico e invade parte
da carga horária do PEA com projeto e tema
impostos. Os estudantes devem ser protago-
nistas no processo de ensino e aprendizagem,
seus tempos de aprender respeitados, bem
como deve ser garantido o acesso ao conheci-
mento historicamente construído pela huma-
nidade de forma irrestrita.

2 - EIXO MATERIAL DIDÁTICO

No ponto aperfeiçoamento das rotinas se-
manais da educação infantil e ciclo de alfabeti-
zação, a educação infantil aparece como públi-
co-alvo do programa que, na prática, embora
não escancarado na normativa, visa ampliar as
notas no Ideb. Portanto, as ações são voltadas
à Língua Portuguesa e à Matemática.

Posição do SINPEEM

É imprescindível destacar que, ao
longo das duas últimas décadas, a rede
municipal de ensino construiu concep-
ções sobre educação infantil, docência na
educação infantil, infâncias e a importân-
cia de romper com cisões nas passagens
de uma etapa à outra. Nestas construções,
a visão de pré-escola foi superada, dan-
do lugar à concepção de escola de infân-
cia, onde bebês e crianças são sujeitos de
direitos, protagonistas de suas aprendi-
zagens e o currículo destinado à educa-
ção infantil respeita as especificidades da
primeira infância.

Não toleraremos que a SME tente
resgatar a função de pré-escola e desres-
peite os nossos bebês e crianças.

1. 0rganização de materiais didáticos es-
pecíficos de apoio e recuperação das aprendi-
zagens: materiais didáticos fazem parte do pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Nos preocu-
pa que tipo de materiais serão destinados, uma
vez que a administração usa resultados de ava-
liações de larga escala para premiar, punir e
até afastar diretores(as) de suas unidades, em
função de metas estabelecidas pela Secretaria.

Todos os recursos pedagógicos devem ser
oferecidos aos estudantes, bem como deve ha-
ver eliminação de barreiras para garantir os
direitos de acesso, permanência e aprendiza-
gens.

O SINPEEM é contrário à plataformização,
que ataca a liberdade de cátedra, as especifici-
dades de cada unidade escolar, turma e os pro-
jetos políticos-pedagógicos. A plataformização
está a serviço do plano de mercantilização e
pasteurização da educação, currículo rebaixa-
do e imposto.

2. Revisão dos Cadernos da Cidade: as
revisões dos cadernos devem acontecer perio-
dicamente e o SINPEEM defende que os do-
centes sejam consultados e participem ativa-
mente deste processo.

3 -  EIXO PROCESSOS DE AVALIAÇÃO

1. Estabelecimento de metas e objetivos
de aprendizagem por bimestre e unidade edu-
cacional: todo o processo de ensino e aprendi-
zagem é carregado de sentido, objetivos e me-
tas. As avaliações são importantes instrumen-
tos utilizados pelos docentes e gestores para
aferir as aprendizagens, bem como redimensi-
onar o trabalho pedagógico e garantir as apren-
dizagens de todos os estudantes.

A SME, sem explicar, anunciou na Instru-
ção Normativa nº 25/2025 metas bimestrais.

Para o SINPEEM, escolas não são fábricas
que produzem produtos em larga escala.  Por-
tanto, deve respeitar as especificidades de cada
unidade considerando, inclusive, as demandas,
vulnerabilidades e demais aspectos relevantes
que interferem no processo de ensino e apren-
dizagem.

2. Fortalecimento das ações do professor
de apoio às aprendizagens (PAP), em especi-
al nos 2º, 5º e 9º anos do ensino fundamental:
o governo deve fortalecer as ações dos ocupan-
tes de função de PAP, como dos demais docen-
te, com valorização profissional e autonomia,
condições plenas para ensinar em toda as eta-
pas e modalidades do ensino e não nos anos
finais dos ciclos.

A menção ao 2º ano se relaciona à meta de
alfabetização de 100% dos estudantes alfabeti-
zados até o final deste ano.

Os profissionais de educação são os mais
interessados em alfabetizar a todos, mas pre-
cisam que o governo faça sua parte.

Cobranças demasiadas e punições não ga-
rantirão o alcance das metas impostas pela Se-
cretaria. Apenas corroboram para o aumento
do adoecimento e afastamento entre os profis-
sionais.

3. Aplicação de provas bimestrais e recu-
peração: as avaliações qualitativas e quantita-

Instrução Normativa nº 25 avança na aplicação da
política de parcerias público-privadas de Nunes
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tivas já são parte do processo de ensino e apren-
dizagem corrente na rede municipal de ensi-
no, objetivando o replanejamento dos conteú-
dos e metodologias para alcançar as metas de
cada componente curricular, com registros pró-
prios no SGP e recuperação, baseada nestes
momentos avaliativos.

O que a SME propõe é o retorno da educa-
ção bancária, provas quantitativas bimestrais,
selando o futuro dos estudantes, sem levar em
conta que processo em que está no ciclo em
questão só serviria para rotular e reviver a sín-
drome da profecia autorrealizável, própria do
mecanicismo proposto e aplicado nas escolas
durante a ditadura militar, que não forma ci-
dadãos.

4. Acompanhamento quinzenal de esco-
las prioritárias: a SME deve explicar o que pre-
tende com o que chama de acompanhamento
quinzenal de escolas prioritárias.

Para o SINPEEM, todas as unidades da
rede são prioritárias e o que compreendemos
como acompanhamento é um processo avalia-
tivo diagnóstico, processual, dialógico e quali-
tativo. Não aceitaremos massacres na busca por
resultados das escolas que a SME elege, com
critérios desconhecidos, como prioritárias, bem
como nas demais. Docentes e estudantes me-
recem e exigem respeito.

Indicamos à SME que faça um acompanha-
mento diário das condições estruturais, mate-
riais e garanta todas as condições para ensinar
e aprender. A Prefeitura da cidade mais rica
da América Latina não pode terceirizar servi-
ços e permitir falta de material básico de lim-
peza, higiene e alimentação.

4 - EIXO DE FORMAÇÃO CONTINUADA

1. Execução de formação para professores
ingressantes: o SINPEEM defende que, ao in-
gressar na rede municipal de ensino, os novos
docentes passem por um período de formação,
para conhecer minimamente sobre a legisla-
ção municipal voltada à educação, currículo
por área, divisões setoriais, SGP, bem como as
atribuições dos cargos dos profissionais de
educação, direitos e deveres. Que a formação
se dê já em exercício, no cumprimento da jor-
nada, e de forma remunerada. Esta ação pro-
porcionará melhores condições para o início
do trabalho dos decentes na rede.

Durante a pandemia, o SINPEEM discu-
tiu reiteradamente com a SME a necessidade
de revisitar os Currículos da Cidade, conside-
rando o tempo em que as aulas aconteceram
no formato remoto e, para significativo percen-
tual de crianças, nenhum tipo de acesso ao
ensino. Discutimos, inclusive nas campanhas
salariais e em mesas bilaterais, a necessidade
de melhorias nas condições para ensinar e
aprender, necessidade de ampliação dos mó-
dulos profissionais, efetivação da rede de
apoio, eliminação de barreiras, medidas e pro-
gramas voltados à saúde dos profissionais e
estudantes, além de valorização profissional.
Com as últimas medidas adotadas pelo gover-
no, voltadas ao que chama de iniciativas para

garantir as aprendizagens, o que percebemos
são manobras para ampliar e justificar a neces-
sidade de privatização e/ou terceirização da
gestão das escolas.

2. Promoção de formações com foco na
gestão para a aprendizagem: a SME usa o ter-
mo “foco na gestão”, o que não está desassoci-
ado da visão que a atual administração tem da
educação. O prefeito já anunciou a terceiriza-
ção de três escolas de ensino fundamental, as-
sumiu o Liceu para a administração municipal
com gestão privada, ampliou a rede parceira
em larga escala e não pretende parar por aí.
Gestão nestes termos está ligada à estratégia
de negócios para melhorar resultados.

O SINPEEM e os profissionais de educa-
ção são os principais interessados nas apren-
dizagens dos bebês, crianças, jovens e adultos,
o que é diferente do interesse em melhorar as
notas em provas externas de larga escala, para
classificar em ranking, e usar este instrumento
para o recebimento de verbas federais, puni-
ção de profissionais e aplicação de políticas de
premiação e bonificação em detrimento à va-
lorização real de salários. Somos contrários a
esta concepção de mercantilização do ensino.
Escola tem função social e a aprendizagem é
um direito indiscutível. Portanto, o governo
deve cumprir com todas as suas obrigações
para garanti-la a todos(as).

3. Garantia de participação dos professo-
res em regência de classes do 2º ano e de au-
las do 5º e 9º anos dos componentes curricula-
res de Língua Portuguesa e de Matemática nas
formações previstas no Programa Aprender e
Ensinar no Ensino Fundamental e horários de
estudo coletivo:  defendemos formação conti-
nuada para todos os profissionais de educação.
Todos os docentes, com ou sem regência, de-
vem participar. O que o governo pretende com
este programa é direcionar o trabalho docente
de acordo com suas diretrizes, que visam, ex-
clusivamente, melhorias nos índices das pro-
vas de larga escala.

5 - EIXO GESTÃO ESCOLAR

1. Consolidação da atribuição de agrupa-
mentos, classes e aulas pelo diretor de escola,
observada a experiência e formação do
professor(a), a otimização de recursos huma-
nos, o interesse do ensino, as melhores con-
dições para o processo de aprendizagem, os
resultados alcançados no decorrer do ano le-
tivo e a possibilidade de composição de jor-
nada de trabalho/opção:  no final do ano pas-
sado, a SME circulou minuta de instrução nor-
mativa com a decisão de tornar os diretores de
escola responsáveis pela atribuição de agrupa-
mentos, turmas, classes, aulas e blocos, o que,
claramente, era uma ação ilegal. Diante da po-
sição do SINPEEM, que cobrou e impediu tal
ação, o governo encaminhou à Câmara Muni-
cipal um “jabuti” para, entre outras maldades,
alterar a legislação e, com isso, tornar legal o
processo de atribuição nos termos desejados
pela Secretaria.

A responsabilidade em atribuir não trata
de um “reconhecimento do ator mais capaci-
tado” para tal. Trata-se de um movimento para
responsabilizar por eventuais problemas no
processo de ensino e aprendizagem e justifi-
car, com o que denomina “fracasso escolar”, a
necessidade de privatizar a educação. O prin-
cípio de gestão democrática é ferido neste as-
pecto, pois, ninguém é melhor capacitado para
saber o grupo em que trabalhar do que o pró-
prio professor.

Vale destacar que a escala docente já esta-
belece naturalmente as possibilidades de es-
colha, portanto, o que a SME fez fere, inclusive
o direito de quem presta serviço à rede muni-
cipal de ensino há longos anos, que ficará sem
aulas atribuídas e/ou composição de sua jor-
nada.

Por discordar deste absurdo e de todo o
conteúdo aprovado na Lei nº 18.221/2024, o
SINPEEM entrou com ação judicial para revo-
gar a referida lei.

2. Ressignificação da atuação dos profes-
sores que se encontram readaptados funcio-
nalmente, por meio da atribuição de ativida-
des compatíveis com o laudo de readaptação:
esta ação atende ao Decreto nº 64.014/2025 que
normatiza a Lei nº 18.221/2024. Mais um golpe
contra o magistério municipal, pois, o que o
governo denominou como ressignificação, na
realidade se trata de mecanismo para suspen-
der a jornada e reduzir em 33% os salários dos
docentes readaptados. Absurdo!

O SINPEEM orienta a todos os docentes
em condição de readaptação que observem
com cuidado as atribuições estabelecidas nas
Rapres. Caso algo esteja em desacordo com os
laudos médicos, o profissional de educação
deve discordar para que seja analisado pela
Cogess. Esgotados os processos administrati-
vos, se necessário, deve procurar o SINPEEM
para as providências cabíveis.

3. Reestabelecimento aos profissionais
readaptados que desejarem e possuírem con-
dições, do direito ao ensino em caráter de co-
laboração ou regência: a readaptação é o reco-
nhecimento da perícia médica sobre a compro-
vada impossibilidade de os docentes atuarem
na atividade de origem do cargo, portanto, em
regência. O que a SME faz é um jogo de pala-
vras para obrigar os docentes a reassumirem
funções sem condições físicas ou mentais, para
evitar a suspensão da jornada.

A Cogess deve ser rigorosa quanto à apro-
vação das Rapres, sob pena de responsabiliza-
ção. Reivindicamos a revogação da Lei nº
18.221/2024, que permite esta possibilidade ao
ser normatizada pela Decreto nº 64.014/2025.

4. Promoção de novas jornadas para pro-
fessores, buscando a regência e a dedicação
exclusiva em unidades educacionais de ensi-
no fundamental participantes do Programa
São Paulo Integral: a Lei nº 14.660/2007 esta-
belece as jornadas docentes – JB (para quem
estava na rede e, com a mudança da lei, fez
opção pela manutenção na jornada), JBD (jor-
nada do cargo docente para Peif e professores
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ensino fundamental II e médio), Jeif (jornada
de opção, condicionada à atribuição de aulas)
e J-30 (jornada de professores de educação in-
fantil - CEI).

O governo Nunes vem ampliando as jor-
nadas por meio de projetos e pagamento por
JEX, especialmente por meio do Programa São
Paulo Integral que, definitivamente, tem pro-
blemas a serem enfrentados como a superlota-
ção das escolas e a falta de condições reais para
ampliar a carga horária dos estudantes nas
unidades, que devem contar com espaços ade-
quados para aprendizagens e interações, além
da ampliação dos módulos profissionais como
forma de promover a educação integral.

A SME quer implementar na rede munici-
pal de ensino o modelo da rede estadual deno-
minado escolas PEIs. De forma, ainda mais ab-
surda, publicou em 07/05/2025 o Comunicado
nº 156, que impõe como critérios para traba-
lhar em oito escolas municipais da rede que os
interessados, concursados ou contratados, pas-
sem por provas e entrevistas, ambos os pro-
cessos eliminatórios. Estes professores devem
ter disponibilidade de horário e opção de Jeif
para o ano de 2025. Destaque aqui para a im-
possibilidade de Jeif para professor(a) contra-
tado que, inclusive, tem limite de JEX diferen-
ciado. Tais exigências para possibilitar jornada
exclusiva e, mais do que isso, selecionar entre
os docentes da rede quem deve ou não lecio-
nar nas escolas selecionadas pelo governo.

A SME deve explicar o que pretende com
este item, uma vez que quase a totalidade das
Emefs e um percentual significativo de Emeis
participam do Programa São Paulo Integral.

Não aceitamos políticas que tragam mais
problemas para as escolas e gerem, inclusive,
impossibilidade de acúmulo de cargos para
milhares de professores(as). Nunes quer, cla-
ramente, mudar a concepção de educação na
cidade de São Paulo e, para isso, seleciona pro-
fissionais e altera jornadas. Não aceitamos e
continuaremos agindo com ações políticas e
jurídicas para barrar o governo privatista.

5. Implementação e fortalecimento dos
instrumentos avaliativos como o Sistema de
Avaliação Institucional da Educação Munici-
pal (Saiem), o Plano de Desenvolvimento In-
dividual (PDI) e o Prêmio de Desempenho
Educacional (PDE): a educação municipal tem
instrumento de avaliação anual de seus profis-
sionais. Trata-se da avaliação de desempenho.

O denominado Saiem se direciona, nesta
proposta, às avaliações externas em larga es-
cala e não à avaliação da escola como um todo,
como documentos da própria SME advogam
(vide “Avaliação no contexto escolar: vicissitu-
des e desafios para ressignificação de concep-
ções e práticas”, 2020 - acervo digital), sem se
preocupar com as condições de trabalho ina-
dequadas impostas aos profissionais da edu-
cação, sem respeitar os projetos políticos-pe-
dagógicos com os imbricamentos  aos territó-
rios em que estão inseridos, tendo como obje-
tivo imediato classificar os alunos (o que favo-
rece a exclusão), submetendo os professores(as)
aos aumentos salariais baseados em premia-
ções (PDE), sendo meta desta administração
auferir verbas federais em detrimento da  me-

lhora da aprendizagem dos estudantes e das
condições de vida da população paulistana
mais vulnerável.

Somos contrários às políticas de premia-
ção e de bonificação. Defendemos que os valo-
res sejam incorporados aos padrões de venci-
mentos. Historicamente, estes instrumentos
servem como mecanismos de chantagem e
punição.

6. Formação direcionada aos gestores es-
colares, especialmente das escolas prioritári-
as: para o SINPEEM, todas as escolas são prio-
ritárias. Para o governo também deveria ser,
em cumprimento ao artigo 205 da Constitui-
ção Federal. Com critérios discutíveis, inicial-
mente, Nunes denominou 25 escolas como pri-
oritárias (prefeito já afirmou que serão 66), para
afastar diretores e incluí-los no que chama de
formação.

Depois de todo o processo violento para
impor a formação, os diretores terão suas jor-
nadas cumpridas nas DREs e na SME, no que a
Secretaria denomina como “imersão de estu-
dos”. Falácia! Trata-se de intervenção nas es-
colas, punição dos gestores, mecanismo fada-
do ao fracasso, pois não há formação capaz de
dar resultados com o afastamento de profissi-
onais, que se configura como parte do projeto
de privatização de Ricardo Nunes.

Caso a SME quisesse, de fato, melhorar as
condições de aprendizagens, teria se debruça-
do sobre a pauta de reivindicações do SINPE-
EM e da Coeduc, percorrido as mais de 1.600
unidades para conversar com os profissionais,
para conhecer suas comunidades e as vulnera-
bilidades em que estão inseridas.

Formação continuada é necessária e dever
da administração, mas o que se vê nas ações
do governo Nunes em nada se destina a esta
finalidade.

6 - EIXO EDUCAÇÃO INTEGRAL
EM TEMPO AMPLIADO

1. Ampliação do Programa São Paulo In-
tegral: o SINPEEM defende educação integral,
o que se diferencia de educação em tempo in-
tegral, sem condições plenas para o desenvol-
vimento integral de bebês, crianças, jovens e
adultos.

Antes de agir para ampliar a participação
de unidades no programa, a SME deve rece-
ber as avaliações reais de quem estuda e traba-
lha nas unidades participantes, qualificar o
programa e garantir recursos materiais, estru-
turais e humanos, em vez de espalhar o caos.

2. Colaboração com a sociedade civil para
ações de ampliação de carga horária: o gover-
no Nunes pretende usar deste mecanismo para
privatizar a educação municipal, ampliar o re-
passe de recursos públicos para a iniciativa
privada e organizações com fins lucrativos. Um
absurdo! Defendemos verba pública para a es-
cola pública e estatal.

3. Implementação da nova matriz curri-
cular para as escolas de educação integral em

tempo ampliado: a SME se movimenta para
implementar o sistema de plataformização
nas unidades da rede municipal de ensino.
A forma como apresenta o ponto sobre ma-
triz curricular na instrução normativa, sem
nenhuma explicação, esconde as reais inten-
ções do governo.

Desde o início da pandemia, o SINPEEM
defendeu que os Currículos da Cidade teriam
de passar por alterações, considerando as au-
las remotas ou nenhum acesso ao ensino, as
dificuldades com a internet e os equipamen-
tos tecnológicos e, principalmente, que a edu-
cação remota não é capaz de promover apren-
dizagens na educação básica.

O governo transformou a rede em um ver-
dadeiro canteiro de obras intermináveis, apro-
vou medidas que prejudicam os profissionais
e ampliam o adoecimento, não promoveu con-
cursos em todas as áreas, diminuiu verbas e
agora usa mais um mecanismo para, claramen-
te, tirar a autonomia pedagógica das unidades
e ampliar os convênios para efetuar repasses
de verba pública.

O SINPEEM acompanhará de perto as uni-
dades envolvidas e manterá o enfrentamento
junto ao governo para defender a escola públi-
ca, gratuita, estatal e de qualidade social para
todos(as).

4. Readequação dos CEUs para o atendi-
mento aos estudantes em tempo ampliado: o
CEU, em sua concepção, foi criado para ofere-
cer educação aos bebês, crianças, jovens e adul-
tos em um mesmo complexo, além de oferecer
a eles e às suas comunidades acesso ao espor-
te, lazer e cultura.

O atual governo tem descaracterizado esta
concepção ao construir CEU Cemei e agora
CEU Emef. Para além disso, entregou a gestão
os institutos que causam dificuldades no que
diz respeito ao administrativo e rotinas nestes
centros. Bilhões da verba de manutenção e de-
senvolvimento do ensino têm sido destinados
aos institutos e organizações, configurando um
verdadeiro crime contra a escola pública.

O SINPEEM exige explicações da SME
quanto às verdadeiras intenções sobre o que
chama de readequações, participação ativa
dos profissionais que atuam nestas unidades,
estudo sobre as demandas nos territórios que
comprovem o atendimento integral de 100%
dos estudantes em idade do ensino fundamen-
tal e garantias plenas para educar e aprender.
Não aceitaremos que o governo, que já impôs
o SPI às unidades de CEU Emef, cause ainda
mais problemas aos que estudam e trabalham.
A instrução normativa é um verdadeiro ata-
que ao sistema de ensino, às carreiras e às re-
munerações.

O governo publicou e IN nº 25/2025 du-
rante a greve da categoria certo de que passa-
ria despercebido. No documento, está eviden-
te a flagrante intenção de profundas altera-
ções na educação municipal, que vão desde
as concepções, material didático, carga horá-
ria de estudantes e profissionais, estrutura e
organização das unidades e, principalmente,
intervenções nas unidades e mecanismos de
privatizações.
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APOSENTADORIA

No dia 19 de março de 2022
entrou em vigor a Emenda nº 41
à Lei Orgânica do Município
(LOM, que reorganizou o Regi-
me Próprio de Previdência Soci-
al (RPPS) dos servidores(as) nos
moldes da Emenda Constitucio-
nal (EC) nº 103/2019.

A partir desta edição, va-
mos publicar uma série sobre
como ficou a aposentadoria dos
servidores municipais com as
novas regras e os tipos de apo-
sentadoria.

REGRAS DE
TRANSIÇÃO

As regras de transição passa-
ram a valer a partir de 18/03/2022
para aqueles que ingressaram no
serviço público até 27/12/2018 e
não optaram pela Sampaprev ou
pelo Regime de Previdência
Complementar (RPC).

O QUE MUDOU NA
APOSENTADORIA

DOS ATUAIS
SERVIDORES(AS)

Quem já cumpriu todos os
requisitos para a obtenção da
aposentadoria voluntária pela
Emenda Constitucional nº 41/
2003 pode se aposentar a qual-
quer tempo (direito adquirido).

Todos os demais servi-
dores(as) sofrerão impactos no
tocante à idade mínima, tempo de
contribuição, modo de cálculo dos
proventos (valor da aposentado-
ria) e de seus reajustes.

informes@sinpeem.com.br

3329-4500

Informações sobre atualização cadastral, filiação,
cursos, certificados, declarações e outros.
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